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A escola é a instituição social 
cuja função é educar. Não só 
ensinar, mas educar, no sen-
tido mais profundo da pala- 

vra. Desde a Grécia antiga, berço 
primeiro de nossa cultura ocidental, 
educar supõe sempre uma relação 
pessoal e direta entre duas partes: o 
educador e o educando. Essa relação 
é a atividade-fim da Educação, para 
a qual devem ser ordenadas as ativi-
dades-meio: legislação, sistemas de 
controle, fontes de custeio, estrutu-
ras administrativas. Seu lugar pri-
meiro é a escola onde a relação se 
realiza entre dois agentes: o educa-
dor, que é a mesma escola com sua 
proposta educativa, seus dirigentes e 
professores, e o educando, que são os 
alunos, acompanhados e apoiados 
por suas famílias. 

Educar é uma relação dialogai, li-
vre, que se baseia num acordo entre 
as' duas partes, o qual lhe dita as 
regras, estabelecido no momento em 
que os pais procuram a escola de sua 
preferencia e lhe confiam o que têm 
de mais precioso, seus filhos. Portan-
to, só é possível a Educação num cli-
ma de credibilidade e confiança recí-
procas, que envolve necessariamente 
o reconhecimento da competência 
educativa da escola e o respeito a ela 
devido por todos que, direta ou indi-
retamente, participam da relação 
educativa: educadores, famílias, au-
toridades e opinião pública. 

O drama hoje vivido é o da escola 
particular, em especial das escolas 
de longa tradição, como as religio-
sas. Não que lhes faltem alunos. Pelo 
contrário, vivem elas, a cada ano, a 
necessidade dolorosa de recusar 
muitas matrículas, pois as famílias 
as assediam, reconhecendo nelas a 
única opção hoje existente para uma 
Educação decente e de qualidade pa-
ra seus filhos. Esse reconhecimento 
social, unido aos resultados obtidos 
por seus alunos em novas etapas de 
sua formação académica ou profis-
sional, mostra aos pais que, mesmo 
tendo que pagar, vale a pena confiar 
seus filhos a essas escolas. 

É sabido que, sobretudo a partir 
dos anos 60, proliferaram muitas es-
colas, encaradas por seus promoto- 

res como um negócio altamente lu-
crativo. Nelas, a qualidade de ensino 
podia ser sacrificada ao lucro fácil. 
A grande demanda por Educação e 
uma hábil publicidade, unida a faci-
lidades de toda ordem, garantiam a 
essas escolas uma clientela suficien-
te para seus fins comerciais. 

Os abusos inevitáveis provocaram 
o remédio do controle universal dos 
preços das mensalidades cobradas 
pelas escolas, já então aplicado a to-
das indistintamente, através de nor-
mas continuamente mudadas mas 
sempre baseadas nos percentuais de 
aumento das mensalidades indexa-
dos a diversos fatores variáveis da 
conjuntura econômica do País. Pou-
co a pouco a defasagem entre as 
mensalidades e as necessidades das 
escolas foi criando para elas uma si-
tuação cada vez mais difícil que hoje 
as está levando a um estado pré-fali-
mentar. 

As conseqüências desta política de 
controle das mensalidades têm sido 
sérias e preocupantes. De um lado, 
ela não distingue escolas de tradição 

excelente padrão, dos comércios de 
ensino, o que é profundamente injus-
to porque trata de modo igual reali-
dades totalmente diferentes. E evi-
dentemente insensata a política de 
nivelar por baixo as escolas. 

Outra conseqüência perversa e do-
lorosa dessa política tem sido o des-
respeito às boas escolas, jogadas na 
opinião pública como se fossem frau-
dulentas ou empresas que só visam o 
lucro. A atual política de controle 
provoca a intrusão na relação educa-
dor-educando de um, elemento alta-
mente perturbador. E um elemento 
que a atinge de forma mortal, ao 
comprometer a confiança recíproca 
das duas partes. De fato, o que está 
acontecendo é que as dúvidas que 
possam surgir entre os pais e a esco-
la são transferidas do diálogo entre 
as partes para um referencial exter-
no, alheio às peculiaridades da rela-
ção educativa e determinado por cri-
térios que não podem levar em conta 
a realidade concreta de cada escola. 
Nesse clima, não é mais possível à 
escola cumprir sua missão de edu- 

car. O que parece mais lamentável é 
que a escola, que deveria ser protegi-
da, resguardada, defendida e presti-
giada pelos responsáveis maiores da 
Educação no Brasil, é levada por 
eles mesmos ao âmbito da polícia, 
como se o educador fosse um margi-
nal ou um criminoso, ou quando é 
ela submetida à fiscalização do órgão 
responsável pelo abastecimento, co-
mo se a Educação fosse uma simples 
despesa de consumo e não o investi-
mento maior, entre todos prioritário, 
de uma família e de toda a Nação. 

Educação é algo muito sério no 
Brasil para ser tratada assim. E cla-
ro que a escola precisa sempre me-
lhorar, quer as do sistema público, 
quer as particulares. Mas, para isso, 
deve, ela, antes de tudo, ser respeita-
da. E criminoso atingir-lhe a credibi-
lidade com normas legais ou ações 
que venham a deformar sua imagem 
na opinião pública. Seus problemas 
precisam ser tratados com compe-
tência, por quem é do ramo, não po-
dendo ficar mais à mercê de meros 
interesses políticos ou econômicos, 
de confrontos corporativos ou radi-
calismos ideológicos. 

Num momento em que a política 
oficial preconiza a relação democrá-
tica do diálogo, da livre negociação, 
do prestígio da competência, da plu-
ralidade de opções, não se entende 
que não seja atendido o pedido de 
várias associações de pais do Rio de 
Janeiro em recente manifesto: "Que-
remos exercer o direito de escolher a 
escola de nossos filhos e de buscar 
qualidade de ensino, sem desconhe-
cer que ela tem seu preço. A fixação 
do valor das mensalidades compete 
aos pais e aos diretores e a mais nin-
guém". 

As medidas, por mais oportunas e 
necessárias que sejam, para o sanea-
mento da economia do País, não jus-
tificam a permanência de uma políti-
ca insensata que está matando o que 
ainda resta de sério, de boa qualida-
de, no panorama educacional brasi-
leiro. 
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